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EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:8512869-22.2021.8.06.0000; OBJETO: fornecimento de energia elétrica às unidades do 

Poder Judiciário; VALOR GLOBAL: R$ 3.480.000,00 (três milhões quatrocentos e oitenta mil reais); FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Art. 74, Caput, da Lei Federal nº 14.133/2021; CONTRATADA: Companhia Energética do Ceará - COELCE; DECLARAÇÃO DE 
INEXIGIBILIDADE: Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira, em 21 de setembro de 2022.

EXTRATO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 06/2018

CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; CONTRATADA: JR Alacrino Rocha Menezes - ME; OBJETO: 
rescindir o contrato cujo objeto é a  Contratação de empresa especializada nos serviços de fornecimento de lanches para as 
sessões do Tribunal do Júri e CEJUSC da Comarca de Fortaleza; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 78, incisos XII e XVII, da Lei 
8.666/1993, e considerando o disposto no processo administrativo nº 8512282-63.2022.8.06.0000; DATA DA RESCISÃO: 20 de 
setembro de 2022, com término do contrato em 20 de junho de 2022; SIGNATÁRIOS: Pedro Ítalo Sampaio Girão.

QUADRAGÉSIMO QUARTO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE DESCREDENCIAMENTO DO EDITAL Nº 0002/2020 

OBJETO: 

O presente Edital tem por objeto DESCREDENCIAR profissionais (pessoas físicas ou jurídicas) que anteriormente haviam se 
credenciado junto ao Poder Judiciário do Estado do Ceará, para a prestação de serviços de perícia ou exame técnico, inscritos 
nos órgãos de classe competentes, e também interpretação ou tradução, nos processos judiciais, e que posteriormente iniciaram 
o procedimento de descredenciamento voluntário total, mediante aviso escrito, dirigido para a Secretaria Judiciária do TJCE, 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e cujas solicitações obtiveram deferimento por parte da Presidência do Tribunal 
de Justiça do Ceará, com fundamento nas disposições contidas nos itens 6.4 e 6.5 do Edital de Credenciamento nº 02/2020. 

Lista de Descredenciado(s):

COMARCA DE ACARAPE:

GLAUBER CHAVES FONTOURA – PERITO – CORRETAGEM DE IMÓVEIS

Homologo o resultado do quadragésimo quarto termo do descredenciamento nº 02/2020. 

Fortaleza, 13 de setembro de 2022. 

Desembargadora MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

ATOS, RESOLUÇÕES E OUTROS EXPEDIENTES

ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO
CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PRO VIMENTO Nº 14/2022/CGJCE
Dispõe sobre normas gerais de vacância, designação de responsável interino e anexação provisória de serventias 

extrajudiciais, com correspondente regulamentação procedimental.

O DESEMBARGADOR PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Ceará, usando 
de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO a competência atribuída ao Corregedor-Geral da Justiça de editar atos normativos para orientar e 
fiscalizar os juízes de primeiro grau, juízes de paz e dos serviços notariais e de registro, nos termos do art. 39 e 41, I e V, “a” da 
Lei Estadual nº 16.397, de 14 de novembro de 2017;

CONSIDERANDO a obrigação dos serviços extrajudiciais de cumprir as normas técnicas estabelecidas pelo Poder Judiciário 
(arts. 37 e 38 da Lei n. 8.935, de 18 de novembro de 1994);

CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar a melhor prestação de serviço, da economicidade, da moralidade e da 
proporcionalidade na prestação dos serviços extrajudiciais;

CONSIDERANDO que os princípios constitucionais da moralidade, da legalidade, da impessoalidade e da probidade 
devem orientar todos os atos administrativos, em especial aqueles que emanam do Poder Judiciário, bem como o disposto na 
Resolução nº 7, de 18 de outubro de 2005 e na Resolução nº 156, de 08 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO as disposições da Resolução nº 80, de 09 de junho de 2009, e o Provimento nº 77, de 07 de novembro de 
2018, da Corregedoria Nacional de Justiça (CNJ);

CONSIDERANDO os princípios da supremacia do interesse público, da impessoalidade, da eficiência, da continuidade do 


